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CENTRO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E 
CONSERVAÇÃO DO SOLO

Despachos do Diretor, de 11-8-2011
Cancelando:
o Auto de Infração no 5128 – Processo SAA nº. 057.512/11 

– cujo interessado é BASF S.A.
o Auto de Infração no 5126 – Processo SAA nº. 057.514/11 

– cujo interessado é BASF S.A..
o Auto de Infração no 000868 – Processo SAA nº. 

058.558/11 – cujo interessado é FMC Química do Brasil Ltda..
o Auto de Infração no 000869 – Processo SAA nº. 

058.561/11 – cujo interessado é Du Pont do Brasil S/A.
o Auto de Infração no 000870 – Processo SAA nº. 058.562/11 

– cujo interessado é Dow Agrosciences Industrial Ltda.

GRUPO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

Despacho da Diretora, de 11-8-2011
Indefiro o recurso interposto por Waldair Fontanelli, man-

tendo-se a penalidade de “Advertência” anteriormente aplicada, 
processo SAA n.º 56.670/2010.

COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA INTEGRAL

DEPARTAMENTO DE SEMENTES, 
MUDAS E MATRIZES

Portaria DSMM – 58, de 11-8-2011

Dispõe sobre o estabelecimento de preços de 
aquisição de sementes pelo Departamento de 
Sementes, Mudas e Matrizes/CATI

O Diretor do Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes 
resolve:

Artigo 1º. – Estabelecer os preços de aquisição de semen-
tes produzidas em campos de cooperação no ano agrícola 
2010/2011 pelo Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes/
CATI, da seguinte forma:

Aveia branca - por saco de 25kg - R$ 10,00
Trigo - por saco de 40kg - R$ 25,60
Artigo 2º. – Esta portaria entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando-a Portaria DSMM nº. 57 de 10 de agosto 
de 2011, publicada no DOE de 11-08-2011 (Processo SAA nº 
20.056/2.011).

AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA 
DOS AGRONEGÓCIOS

Despachos do Coordenador, de 11-8-2011
Ratificando, à vista da declaração do Diretor Técnico 

de Departamento Substituto, do Instituto de Tecnologia de 
Alimentos, nos termos do artigo 26, da Lei Federal n° 8.666-93, 
atualizada pelas leis n° 8.883-94 e n° 9.648-98, combinada 
com a Lei Estadual n° 6.544/89, a inexigibilidade de licitação 
reconhecida com fundamento no inciso II, artigo 25, do aludido 
Estatuto Federal Licitatório, destinada a atender as despesas 
objeto dos presentes autos pelo mencionado Instituto. Processo 
SAA nº 16.244/2011

Ratificando, notadamente a declaração do Diretor Técnico 
de Departamento do Departamento de Gestão Estratégica, nos 
termos do disposto no artigo 26, da Lei Federal nº 8.666-93, 
atualizada pelas leis nº 8.883-94 e nº 9.648-98, c.c o artigo 26 
da Lei Estadual nº 6.544/89, a inexigibilidade de licitação, reco-
nhecida com fundamento no artigo 25, “caput”, dos mesmos 
diplomas legais, para atender despesa relativa à renovação de 
assinatura do jornal A Folha de São Paulo. PSAA 7.223/2011.

DEPARTAMENTO DE DESCENTRALIZAÇÃO 
DO DESENVOLVIMENTO

Termos de Aditamento
Processo: 8.233/2011
Contrato: DGE 01/2011
Primeiro Termo de Aditamento
Contratada: Clipper Construtora Ltda - EPP
CNPJ: 07.276.781/0001-90
Objeto: Prorrogação de Prazo do Contrato de Prestação de 

Serviços de Reforma do Centro de Treinamento em Agroenergia 
Apta/Saa em Ribeirão Preto - SP

Prazo: 120 dias
Vigência: de 02/05/2011 a 29/08/2011
Data Assinatura: 30/03/2011
Processo: 8.233/2011
Contrato: Dge 01/2011
Segundo Termo de Aditamento
Contratada: Clipper Construtora Ltda - EPP
CNPJ: 07.276.781/0001-90
Objeto: Prorrogação de Prazo do Contrato de Prestação de 

Serviços de Reforma do Centro de Treinamento em Agroenergia 
Apta/Saa em Ribeirão Preto - SP

Valor do Aditivo: 66.831,44
Valor do Contrato: 373.831,44
Prazo de Execução: Até 29/08/2011
Data Assinatura: 05/05/2011

Educação
GABINETE DO SECRETÁRIO

Resolução SE 53, de 11-8-2011

Institui o Comitê Gestor do Programa Rede de 
Ensino Médio Técnico – CG-REDE, para acompa-
nhar, avaliar e propor ações relativas à articulação 
entre o ensino médio e a educação profissional 
técnica de nível médio, no âmbito da Secretaria 
da Educação

O Secretário da Educação, tendo em vista o que dispõe 
o Decreto Estadual 57.121, de 11-07-2011, e a Resolução SE 
47, de 13-07-2011, e considerando a necessidade de ampliar o 
acesso à educação profissional técnica de nível médio, mediante 
a oferta de cursos técnicos de qualidade, sintonizados com os 
interesses e necessidades reais dos jovens e com as demandas 
do desenvolvimento do Estado,

Resolve:
Artigo 1º - Fica instituído, nos termos desta resolução, o 

Comitê Gestor do Programa Rede de Ensino Médio Técnico, CG-
REDE, com as seguintes atribuições:

I – analisar as normas de organização e funcionamento 
do Programa Rede de Ensino Médio Técnico - REDE e propor 
aperfeiçoamentos que julgar pertinentes;

II - apreciar o Catálogo de Cursos Técnicos da REDE e a 
distribuição de vagas dos cursos, com base nas demandas de 
mercado e nas expectativas dos candidatos;

III - propor critérios para credenciamento de instituições que 
irão integrar o Programa Rede de Ensino Médio Técnico – REDE;

IV - propor os parâmetros de definição de custo dos cursos 
técnicos a serem contratados;

V - acompanhar a implementação e avaliação da REDE a 
partir de relatórios de monitoramento e avaliação;

VI - propor medidas pertinentes ao aprimoramento da 
REDE, incluindo estudos de impacto do Programa e o acompa-
nhamento de egressos;

Art. 26 - Ultrapassado, sem decisão, o prazo de 120 dias 
contado do protocolo do recurso, o recorrente poderá considerá-
lo indeferido na esfera administrativa.

Art. 27 - A decisão final em procedimento administrativo 
formalmente regular não poderá ser modificada pela Adminis-
tração, salvo por nulidade.

Art. 28 - Terão prioridade na tramitação do recurso, os 
procedimentos administrativos em que figure como parte ou 
interessado:

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 anos;
II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental;
III – pessoa portadora de doença grave, mesmo que a doen-

ça tenha sido contraída após o início do processo;
IV – menor de 18 anos.
Art. 29 - Procedente o recurso o deferimento será comu-

nicado ao requerente em até 15 dias a contar da decisão. Se 
julgado improcedente ou parcialmente procedente, tomar-se-ão 
as providências pertinentes à decisão, devendo, se for o caso, 
ser encaminhado para inscrição em Dívida Ativa do Estado e 
inscrição no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de 
Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN Estadual.

Art. 30 - Os casos omissos serão tratados seguindo-se as 
orientações e determinações da Lei 10.177 de 30-12-1998 que 
regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Estadual.

DA INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA E CADIN – CADASTRO 
INFORMATIVO DOS CRÉDITOS NÃO QUITADOS DE ÓRGÃOS E 
ENTIDADES ESTADUAIS

Art. 31 – Esgotado o prazo para pagamento fixado nesta 
Portaria ou exarada decisão final do recurso em processo admi-
nistrativo regular caso a dívida não tenha sido quitada, a Super-
visão de Controle da Arrecadação deverá solicitar, com anuência 
da Diretoria de Administração e Finanças, ao órgão jurídico da 
SPPREV a inscrição do débito em Dívida Ativa do Estado.

§ 1º - Será inscrito em Dívida Ativa e também no CADIN 
Estadual, nos termos da Lei 12.799/08 conforme disposto no 
Parecer CJ/SPPREV 170/2011, os débitos referentes à Contribui-
ção Previdenciária dos servidores públicos civis e militares afas-
tados ou licenciados com prejuízo total de sua remuneração que 
se tornaram inadimplentes na vigência das Leis Complementa-
res 180 de 12-05-1978, 943 de 23-06-2003, 452 de 02-10-1974 
sem as alterações implementadas pelas Leis Complementares 
1.012/2007 e 1.013/2007.

§ 2º - Os créditos da SPPREV decorrentes de pagamentos 
indevidos não poderão ser inscritos em Dívida Ativa conforme 
disposto nos Pareceres PA 126/2010 e CJ/SPPREV 10/2011.

Art. 32 - O Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá conter:
a) o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que 

conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros;
b) o valor originário da dívida, bem como o termo inicial e a 

forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos 
em lei ou contrato;

c) a origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual 
da dívida;

d) a indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita a atu-
alização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e 
o termo inicial para o cálculo;

e) a data e o número da inscrição, no Registro de Dívida 
Ativa e;

f) o número do processo administrativo ou do auto de infra-
ção, se neles estiver apurado o valor da dívida.

Art. 33 - A Certidão de Dívida Ativa, que será emitida no 
prazo de até 05 dias úteis a contar da data de emissão do Termo 
de Inscrição de Dívida Ativa, conterá os mesmos elementos do 
Termo de Inscrição, sendo autenticada pelo Diretor de Adminis-
tração e Finanças.

Art. 34 - Todo o processo administrativo enviado para 
inscrição do débito em Dívida Ativa e sua Certidão emitida nos 
termos do art. 33, serão encaminhados ao órgão jurídico da 
SPPREV com a finalidade de, no prazo máximo de 10 dias, propor 
a medida judicial cabível.

Art. 35 - Os casos omissos serão tratados seguindo-se as 
orientações e determinações da Lei 6.830, de 22-09-1980, que 
regula a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública.

Art. 36 – Caso o devedor, que assinou o Termo de Confissão 
de Dívida celebrando acordo para devolução de pagamentos 
recebidos indevidamente, torne-se inadimplente, será inscrito no 
CADIN Estadual nos termos da Lei 12.799/08 conforme disposto 
no Parecer CJ/SPPREV 170/2011.

Art. 37 – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogando a Portaria SPPREV 25 de 27-01-2009.

Extrato de Aditamento de Contrato
Contratante: São Paulo Previdência – SPPREV. Contrata-

da: MR Computer Informáyica Comércio e Importação Ltda. 
Processo 54955/2010. Objeto: Inclusão de novo endereço no 
rol de locais de instalação dos Scanners. Data de assinatura: 
11-08-2011.

DIRETORIA DE BENEFÍCIOS MILITARES

Despachos do Diretor, de 11-08-2011
Exclusão de Habilitação por Óbito
REF.: outubro EXERCÍCIO 2010

Ordem Nome do Militar Falecido Beneficiário Cod Beneficio

1 Antenor Gomes Arcinira Cordeiro Marques 50356524
REF.: julho EXERCÍCIO 2011

Ordem Nome do Militar Falecido Beneficiário Cod Beneficio

1 João Kretlis Neto Maria Rafael Krettlis 50147496
2 Genesio Marques Vilela Ruth Pereira Villela 50099546
3 Euclydes Augusto da Silva Vicentina Di Santo Silva 50142551
4 Abilio Jacinto Odete Paradello Jacinto 50114524
5 Severino Laranjeira da Silva Junilia Laranjeira da Silva 50252550
6 Juvenal Lopes da Silva Marcia Maria Lopes da Silva 50305468

REF.: agosto EXERCÍCIO 2011

Ordem Nome do Militar Falecido Beneficiário Cod Beneficio

1 Francisco Guimarães Maria Aparecida Umbelino Guima 50205260
Retificação do D.O. de 01-06-2011
No item Gerência de Inatividade de Militares, substituindo 

“Subten PM 813707-2 Ademir Cabral da Silva” por “3º Sgt 
PM 813707-2 Ademir Cabral da Silva”, tendo em vista que foi 
publicado com incorreção.

Agricultura e 
Abastecimento
COORDENADORIA DE DEFESA 
AGROPECUÁRIA

Portaria CDA – 13, de 29-7-2011
O Coordenador de Defesa Agropecuária, observando-se o 

que dispõe o artigo 22 do Decreto n°. 53.712, de 21 de novem-
bro de 2008, que reformulou o Sistema de Gestão do Patrimônio 
Imobiliário do Estado – SGPI, decide:

Artigo 1º - Prorrogar, por mais 60 dias o prazo estabelecido 
no artigo 2°, da Portaria CDA – 10, de 04-05-2011, publicada no 
Diário Oficial do Estado de 07-05-2011, página 27.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

§ 2º - Caso o devedor atrase o recolhimento de alguma 
parcela, haverá incidência de juros de mora de 1% ao mês pro 
rata die.

§ 3º - Em caso de atraso superior a 90 dias do vencimento 
de qualquer das parcelas o parcelamento será considerado 
rompido.

Art. 10 – Caso seja requerido pelo interessado, poderá ser-
lhe concedida certidão de que o débito foi parcelado mediante 
acordo na forma dos artigos 8º e 9º desta Portaria, constando 
da certidão o montante total da dívida e o número de parcelas 
avençadas.

§ 1º – A certidão negativa de débito será expedida após o 
cumprimento total do acordo, a pedido do interessado, sendo 
vedada a emissão de certidão para período de pagamento 
parcial.

§ 2º - O aproveitamento do tempo de contribuição parcela-
do para fins de aposentadoria dar-se-á apenas com a emissão e 
apresentação da certidão negativa de debito.

Art. 11 – O acordo de parcelamento previsto nos artigos 8º 
e 9º desta Portaria poderá ser celebrado apenas uma única vez, 
sendo, portanto, vedado o reparcelamento do mesmo débito.

DO CRÉDITO INDEVIDO
Art. 12 - Os créditos da SPPREV de natureza previdenciária, 

decorrentes de pagamentos indevidos como, por exemplo, paga-
mentos posteriores ao óbito, a conclusão de curso universitário, 
a casamento ou união estável, a maioridade, que não recolhidos 
no prazo e na forma estabelecidos por esta Portaria, ficarão 
sujeitos à incidência de atualização monetária de acordo com 
a variação da UFESP – Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, 
de acordo com o artigo 113 e seus §§ da Lei estadual 6.374, 
de 1º de março de 1989, além dos juros moratórios calculados 
à razão de 1% ao mês (art. 139 da Lei Complementar 180, de 
12-05-1978).

Art.13 – As atividades inerentes à recuperação e cobrança 
de pagamentos indevidos obedecerão ao disposto na Portaria de 
atribuições da SPPREV 164, de 18-12-2009.

Art. 14 - Constatada a existência de débito, o devedor 
será notificado para, no prazo de 15 dias a contar da data 
do recebimento da notificação, restituí-lo ou firmar acordo de 
parcelamento.

§ 1º - A dívida poderá ser parcelada em até 48 vezes com 
vencimento até o segundo dia útil após a data do pagamento 
das remunerações dos servidores públicos.

§ 2º – O valor mínimo de cada parcela será de 3 UFESP.
§ 3º – As parcelas serão mensais e consecutivas e estarão 

sujeitas à atualização conforme artigo 12.
§ 4º – A pedido do interessado, excepcionalmente, o 

número de parcelas ou o valor mínimo poderão ser revistos pela 
administração.

§ 5º - Caso o devedor não seja localizado, a notificação, 
excepcionalmente, poderá ser feita por meio de publicação no 
Diário Oficial do Estado e encaminhado ao órgão jurídico da 
SPPREV para que sejam tomadas as providências necessárias.

§ 6º - Para débitos cujo vencimento se verificou até 31-12-
2006, deve-se seguir os termos dos 3º e 4º da Lei 13.014/2008.

Art. 15 - O acordo de parcelamento será formalizado 
seguindo as regras dos artigos 8º, 10 e 14 no que couber.

Art. 16 - Os créditos poderão ser ainda restituídos com des-
contos nos valores dos juros de mora observados os seguintes 
critérios:

a) 100% se a restituição for paga numa única parcela no ato 
da assinatura do instrumento de composição de dívida;

b) 75% se o parcelamento for efetuado em até 12 parcelas;
c) 50% se o número de parcelas for superior a 12 e inferior 

a 24;
d) 25% se o número de parcelas for igual ou superior a 24 

e inferior a 36.
§ 1º - Caso o devedor opte por pagar um valor de entrada 

e parcelar o saldo devedor, essa entrada seguirá a regra de des-
contos da letra “a” deste artigo 16, e o saldo devedor seguirá 
as demais regras a depender do número de parcelas, conforme 
itens “b”, “c” e “d” deste artigo 16.

§ 2º - Nos casos de pagamentos indevidos com culpa 
exclusiva da SPPREV não incidirão juros e correção monetária 
na devolução do respectivo valor, desde que a devolução seja 
efetuada em até 15 dias da data do recebimento da notificação 
pelo devedor.

§ 3º - Caso o devedor atrase o recolhimento de alguma 
parcela, haverá incidência de juros de mora de 1% ao mês pro 
rata die.

§ 4º - Ressalvada autorização expressa da gerencia res-
ponsável, devidamente motivada, após notificado e decorrido 
o prazo previsto no artigo 14 sem manifestação do devedor os 
descontos previstos no caput não serão aplicados.

§ 5º - Para débitos cujo vencimento se verificou até 31-12-
2006, deve-se seguir os termos dos 3º e 4º da Lei 13.014/2008.

Art. 17 - Em caso de atraso superior a 90 dias do vencimen-
to de qualquer das parcelas o parcelamento será considerado 
rompido.

Parágrafo único - O devedor poderá solicitar reparcelamen-
to, apenas uma única vez, mediante apresentação de razões por 
escrito e, por decisão fundamentada da gerência responsável, 
não se aplicando os descontos previstos no artigo 16.

Art. 18 - Compete à Supervisão de Controle de Arrecadação 
da Diretoria de Administração e Finanças acompanhar o cumpri-
mento do acordo e manter registro eletrônico de seu andamento 
até a quitação da dívida.

DO RECURSO
Art. 19 – São cabíveis recursos relativos à cobrança de con-

tribuição previdenciária de servidores públicos civis e militares 
afastados e de pagamentos indevidos.

Art. 20 - O prazo para apresentação do recurso será de 15 
dias contados do recebimento da notificação do ato ou de sua 
publicação.

Art. 21 - O recurso deverá ser dirigido à autoridade que 
proferiu o ato.

§ 1º - Caso o recurso seja encaminhado a outra autoridade 
da SPPREV que não aquela que praticou o ato, esta deverá 
encaminhá-lo à autoridade competente no prazo de 2 dias úteis.

§ 2º - A interposição de recurso administrativo independe 
de caução.

Art. 22 - A tramitação dos recursos observará as seguintes 
regras:

I – A petição será juntada aos autos em até 2 dias úteis, 
contados da data de seu protocolo;

II – Havendo outros interessados representados nos autos 
serão estes intimados, com prazo comum de 15 dias, para ofere-
cimento de contra-razões;

III – A autoridade recorrida poderá reconsiderar seu ato nos 
7 dias subseqüentes;

IV – Mantido o ato, os autos serão encaminhados à auto-
ridade imediatamente superior para conhecer do recurso, para 
decisão, em até 30 dias.

Parágrafo único – As decisões previstas nos incisos III e IV 
serão encaminhadas em até 2 dias úteis para publicação no 
Diário Oficial do Estado.

Art. 23 – O recurso não será conhecido quando interposto:
I – fora do prazo;
II – perante entidade incompetente;
III – por quem não tenha interesse na matéria;
IV – após exaurida a esfera administrativa.
Art. 24 - Os prazos começam a correr a partir da data 

da notificação, excluindo-se da contagem o dia do começo e 
incluindo-se o do vencimento.

Art. 25 - A decisão do recurso não poderá, no mesmo proce-
dimento, agravar a restrição produzida pelo ato ao interesse do 
recorrente, salvo em casos de invalidação.

O pedido de aposentadoria formulado pela Dra. SILVIA 
PEIXE HILDEBRAND DE ABREU, por não preencher o requisito 
de idade.

O pedido de aposentadoria formulado pela Dra. SUSANA DE 
VASCONCELOS DIAS, por não preencher o requisito de idade e 
tempo de contribuição na Carteira dos Advogados de São Paulo.

O pedido de isenção de Imposto de Renda formulado pela 
Dra. MARLI COSTA SANTOS, por ser portadora de patologia que 
não está prevista no inciso XIV do artigo 6º da Lei n. 7.713 de 
22/12/88, alterado pelo artigo 47 da lei n. 8.541 de 23/12/92, 
com a redação dada pelo artigo 1º da lei n. 11.052 de 29-12-
2004 e no artigo 151 da Lei Federal 8213 de 24/07/91.

SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV
Portaria – Spprev 262, de 11-08-2011

Dispõe sobre cobrança de contribuição previden-
ciária de servidores afastados e de pagamentos 
indevidos, nos termos das Leis Complementares 
452/74, 180/78, 943/03, 1012/07, 1013/07 e dá 
providências.

O Diretor Presidente da São Paulo Previdência – SPPREV, 
com fundamento no inciso III do artigo 3º da Lei Complemen-
tar 1.010/07 e em seu Decreto 52.046/07, considerando ser 
imprescindível a instituição de mecanismos de controle e de 
acionamento automático quando da ocorrência de contribuições 
em atraso, de modo a preservar a regularidade na arrecadação 
das contribuições; considerando que os critérios relativos à 
forma de apuração, atualização e consolidação dos débitos pre-
videnciários devem ser uniformes; considerando a necessidade 
de combate às fraudes e a recuperação de créditos provenientes 
de pagamentos indevidos; considerando a necessidade de ins-
crição de débitos em dívida ativa e no Cadastro Informativo dos 
Créditos não Quitados de órgãos e entidades estaduais – CADIN 
Estadual, após obediência das formalidades legais; determina:

DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E SERVIDORES PÚBLICOS 
MILITARES AFASTADOS

Art. 1º – Conforme dispõe a Lei Complementar 1.012 de 
2007 em seu artigo 12 parágrafo 1º e a Lei Complementar 
1.013 de 2007 em seu artigo 10 parágrafo 1º será assegurado 
ao servidor público civil e militar licenciado ou afastado sem 
remuneração a manutenção da vinculação ao regime próprio 
de previdência social do Estado, mediante recolhimento mensal 
da respectiva contribuição, assim como da contribuição patronal 
prevista na legislação aplicável, observando-se os mesmos per-
centuais e incidente sobre a remuneração total do cargo a que 
faz jus no exercício de suas atribuições, computando-se, para 
esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais.

Art. 2º - A contribuição durante o afastamento ou licen-
ciamento com prejuízo total de sua remuneração é facultativa 
conforme artigo 12 da Lei Complementar 1.012 de 05-07-2007 
e artigo 10 da Lei Complementar 1.013 de 06-07-2007 e a sua 
cobrança se dará apenas com a opção expressa do servidor.

§ 1º - Aos servidores públicos civis e militares afastados ou 
licenciados com prejuízo total de sua remuneração anteriormen-
te à vigência das Leis Complementares 1.012 e 1.013-07-2007, a 
contribuição era considerada obrigatória conforme disposto nas 
Leis Complementares 180 de 12-05-1978, 943 de 23-06-2003 e 
452 de 02-10-1974.

§ 2º - A contribuição de que trata o “caput” deverá ser 
recolhida até o segundo dia útil após a data do pagamento das 
remunerações dos servidores públicos.

Art. 3º - As contribuições previdenciárias referentes aos 
servidores públicos civis e militares afastados ou licenciados 
titulares de cargos efetivos da Administração direta e indireta, 
da Assembléia Legislativa, do Tribunal de Contas do Estado e 
seus Conselheiros, das Universidades, do Poder Judiciário e seus 
membros, do Ministério Público e seus membros, da Defensoria 
Pública e seus membros, fundamentadas na Lei Complementar 
1.010, de 1º de junho de 2007, e que não recolhidas no prazo e 
na forma estabelecidos pelo art. 12 da Lei Complementar 1.012 
de 05-07-2007 regulamentado pelo art. 8º do Decreto 52.859 de 
2 de abril de 2008, pelo § 10 do art. 137 da Lei Complementar 
180 de 12-05-1978 e pelo art. 10 da Lei Complementar 1013 
de 6 de julho de 2007 regulamentado pelo art. 33 do Decreto 
52.860 de 2 de abril de 2008 ficarão sujeitas à incidência de 
atualização monetária de acordo com a variação da UFESP – 
Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (artigo 113 e seus §§ 
da Lei Estadual 6.374, de 1º de março de 1989), além de juros 
moratórios calculados à razão de 1% ao mês (art. 139 da Lei 
Complementar 180, de 12-05-1978).

Art. 4º - A arrecadação e controle das contribuições referi-
das no artigo 3º obedecerão ao disposto na Portaria de atribui-
ções da SPPREV 164, de 18-12-2009.

Art. 5º - Em caso de atraso no recolhimento das contri-
buições por mais de 60 dias, a cobertura previdenciária será 
cessada até a regularização total dos valores devidos na forma 
do §3º do artigo 12 da Lei Complementar 1.012/2007 e § 2º do 
artigo 8º do Decreto 52.859/2008 e na forma do §3º do artigo 
10 da Lei Complementar 1.013/2007 e do artigo 33 do Decreto 
52.860/2008.

Parágrafo Único – Caso o devedor não efetue o pagamento 
total, o seu vínculo com o Regime Próprio de Previdência Social 
do Estado permanecerá suspenso enquanto durar o afastamen-
to, não lhe assistindo, neste período, os benefícios do menciona-
do regime conforme artigo 12 da Lei Complementar 1.012/2007 
e artigo 33 da Lei Complementar 1010/2007, salvo os casos 
previstos no artigo 7º do Decreto 52.859/2008.

Art. 6º - Toda vez que for verificado o não pagamento de 
contribuições, cujo recolhimento possua natureza obrigatória, 
será elaborada planilha detalhada da dívida atualizada, na qual, 
além da identificação do devedor e de outras informações perti-
nentes, será indicada a natureza, o valor e a data de vencimento 
das contribuições.

§ 1º - O devedor será notificado para, no prazo de 15 dias 
a contar de seu recebimento, efetuar os recolhimentos devidos. 
A notificação, excepcionalmente, poderá ser feita por meio de 
publicação no Diário Oficial do Estado em caso de não locali-
zação do devedor ou impossibilidade de notificação pessoal.

§ 2º - É vedado o parcelamento de débitos de natureza obri-
gatória decorrentes da contribuição devida durante a vigência 
das Leis Complementares 180 de 12-05-1978, 943 de 23-06-
2003 e 452 de 02-10-1974, sem as alterações implementadas 
pelas Leis Complementares 1.012/2007 e 1.013/2007.

Art. 7º - Apresentando-se o devedor para quitar a dívida, 
será emitida uma guia para recolhimento, cujo prazo de ven-
cimento não poderá ser superior a 15 dias a contar da data 
de emissão.

Art. 8º - É permitido o parcelamento de débitos de natureza 
facultativa decorrentes da contribuição devida durante a vigên-
cia da Lei Complementar 1.012-07-2007 e Lei Complementar 
1.013-07-2007.

§ 1º - Deverá ser firmado termo de confissão de dívida para 
fins de parcelamento.

§ 2º - Para a apuração do valor de cada parcela, a dívida 
deverá ser atualizada com os acréscimos previstos no artigo 3º.

§ 3º - O acordo de parcelamento consignará, de forma 
circunstanciada, a discriminação dos valores cobrados, a quan-
tidade de parcelas, o valor e vencimento de cada uma, inclusive 
em relação aos acréscimos legais.

§ 4º - A cobrança será feita exclusivamente através de 
boletos bancários.

Art. 9º - O parcelamento poderá ser efetuado em até 24 
vezes com vencimento até o segundo dia útil após a data do 
pagamento das remunerações dos servidores públicos civis e 
militares.

§ 1º – O valor mínimo de cada parcela será de 33% do valor 
da remuneração do devedor, em atividade ou não.


